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PARECER Nº 872, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 82, DE 2021
De autoria dos nobres deputados Ricardo Mellão, Sergio Victor, Daniel José, Caio França, Arthur do Val, Frederico d'Avila, Janaina Paschoal, Leticia Aguiar, Major Mecca, Castello Branco, Valeria Bolsonaro, Tenente Nascimento, Agente Federal Danilo Balas, Delegado Bruno Lima, Coronel Telhada, Conte Lopes, Douglas Garcia, Sargento Neri, Campos Machado, Delegada Graciela, Gil Diniz, Marcio Nakashima, Adriana Borgo, Edna Macedo, Leci Brandão, Marina Helou, Marta Costa, Carlos Cezar, Monica da Mandata Ativista, Carlos Giannazi, Bruno Ganem, Paulo Fiorilo, Coronel Nishikawa, Luiz Fernando T. Ferreira, Emidio de Souza, Tenente Coimbra, Isa Penna, José Américo, Maurici, Teonilio Barba, Professora Bebel, Dr. Jorge Do Carmo, Márcia Lia, e Enio Tatto o projeto em epígrafe revoga dispositivos da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 16º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 16 do artigo 31 do Regimento Interno, temos que a matéria é relevante e oportuna. A proposta tem por finalidade revogar o artigo 22 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020. Como é sabido, a referida lei foi originada pelo Projeto de Lei 529/2020, de autoria do Governador que, dentre outras determinações, o Legislativo concedeu autorização para que o chefe do Executivo estadual possa renovar ou reduzir benefícios fiscais, entendendo como beneficiado qualquer produto com alíquota de ICMS inferior a 18%, incluindo aí diversos itens relacionados como essenciais para o consumo popular. Tal estratégia jurídica do governo foi amparada por um forte movimento político, que conseguiu mascarar um aumento de imposto, que inevitavelmente gerou aumento no preço desses bens, com repasse dos valores aos consumidores, os quais já estão com uma renda reduzida e comprometida por conta dos prejuízos causados pela pandemia de Covid-19.
Assim, este projeto restabelece a ordem jurídica, consagrando o princípio da separação de poderes, e devolve ao Poder Legislativo o poder de deliberação sobre a majoração de tributos, o que está de acordo com a harmonia e preservação dos poderes que o texto da Constituição prega.
No que tange ao aspecto financeiro-orçamentário, consideramos não haver óbices a sua aprovação, eis que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas nas peças orçamentárias, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 82, de 2021.
a) Caio França - Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo
favorável
Caio França
favorável

Ricardo Mellão
favorável

Milton Leite Filho
favorável

Dr. Jorge do Carmo
favorável

Dra. Damaris Moura
favorável

Tenente Nascimento
favorável
Paulo Correa Jr
favorável

Adalberto Freitas 
favorável

Altair Moraes
favorável

Bruno Ganem
favorável

Professora Bebel
favorável

Dra. Damaris Moura
favorável

Alex de Madureira
favorável

Enio Tatto
favorável

Caio França
favorável

Adalberto Freitas 
favorável

Dra. Damaris Moura
favorável

Alex de Madureira
favorável

Gilmaci Santos
favorável
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